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PARECER Nº 921, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 655, DE 2022
De autoria da Mesa, o Projeto em epígrafe “prorroga, para o exercício financeiro de 2023, os efeitos da Lei nº 16.090, de 8 de janeiro de 2016, que fixou o subsídio dos Deputados Estaduais para o exercício de 2016”.
O projeto cumpriu pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Dando sequência ao processo legislativo, a proposição foi então encaminhada ao exame das comissões técnicas.
A seguir, tendo sido aprovado requerimento para tramitação em regime de urgência, com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º e 2º do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto ao aspecto de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade e ainda quanto ao aspecto econômico-financeiro.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva, em obediência aos ditames do artigo 20, inciso V, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso I, do Regimento Interno.
Contudo, considerando o princípio federativo e a autonomia dos Estados prevista no artigo 25 da Constituição Federal e à luz do artigo 27, § 2º, da Constituição Federal, e do Projeto de Decreto Legislativo nº 471/2022, aprovado pelo Congresso Nacional, apresentamos o seguinte
SUBSTITUTIVO
Fixa o subsídio dos Deputados Estaduais para os exercícios de 2023 a 2025 e dá outras providências.
Artigo 1º - A remuneração do Deputado à Assembleia Legislativa é fixada na seguinte conformidade:

I - R$ 29.469,99 (vinte e nove mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e noventa e nove centavos), a partir de 1º de janeiro de 2023;

II - R$ 31.238,19 (trinta e um mil, duzentos e trinta e oito reais e dezenove centavos), a partir de 1º de abril de 2023;

III - R$ 33.006,39 (trinta e três mil e seis reais e trinta e nove centavos), a partir de 1º de fevereiro de 2024;

IV - R$ 34.774,64 (trinta e quatro mil, setecentos e setenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos), a partir de 1º de fevereiro de 2025.

§ 1º - É devida ao Deputado à Assembleia Legislativa, no início e no final do mandato, ajuda de custo equivalente ao valor do subsídio.
§ 2º - A ajuda de custo de que trata o § 1º deste artigo não será devida ao suplente reconvocado dentro do mesmo mandato.
Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2023.
Oportuno esclarecer, no tocante ao aspecto financeiro, que, tal qual o artigo 2º do texto original do projeto, também o artigo 2º do substitutivo ora formulado atende à determinação do artigo 25 da Constituição Estadual.
Diante do exposto, no que nos cabe examinar, somos favoráveis à aprovação do projeto de lei nº 655, de 2022, na forma do substitutivo ora apresentado.
a) Alex de Madureira – Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável ao projeto na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em 21/12/2022.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Emidio de Souza
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Caio França
Favorável

Mauro Bragato
Favorável

Carlos Cezar 
Favorável

Ricardo Mellão 
Contrário

Edson Giriboni
Favorável

Milton Leite Filho
Favorável

Carla Morando
Favorável

Tenente Nascimento
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Caio França
Favorável

Barros Munhoz
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Alex de Madureira
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Mauro Bragato
Favorável
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